
OAB 1ª Fase - Simulado 3
Questão 1

Beatriz, advogada regularmente inscrita na OAB, deseja organizar uma chapa para concorrer à diretoria
de Subseção. Ao estudar os pressupostos para a formação da chapa, a realização das eleições e o futuro
exercício do cargo, Beatriz concluiu corretamente que

a) a chapa deverá ser integrada por advogados em situação regular junto à OAB, que exerçam
cargos em comissão, desde que atuem, efetivamente, na profissão há mais de cinco anos.
b) a eleição será realizada na segunda quinzena do mês de novembro, do último ano do mandato,
sendo o comparecimento obrigatório para todos os advogados inscritos na OAB.
c) o mandato é de três anos, iniciando-se em primeiro de fevereiro do ano seguinte ao da eleição.
d) o mandato extingue-se automaticamente, antes do seu término, sempre que o titular faltar, sem
motivo justificado, a mais de três reuniões ordinárias.

Questão 2

João Pedro, advogado conhecido no Município Alfa, foi eleito para mandato na Câmara Municipal, na
legislatura de 2012 a 2015. Após a posse e o exercício do cargo de vereador em 2012 e 2013, João Pedro
licenciou-se do mandato em 2014 e 2015 a convite do Prefeito, para exercer o cargo de Procurador-Geral
do Município Alfa. Diante desses fatos, João Pedro,

a) em 2012 e 2013, poderia exercer a advocacia a favor de entidades paraestatais.
b) em 2012 e 2013, não poderia exercer a advocacia contra empresa concessionária de serviço
público estadual.
c) em 2014 e 2015, poderia exercer a advocacia privada, desde que não atuasse contra o Município
Alfa ou entidade que lhe seja vinculada.
d) em 2014 e 2015, não poderia exercer a advocacia a favor de autarquia vinculada ao Município
Alfa.

Questão 3

Jailton, advogado, após dez anos de exercício da advocacia, passou a apresentar comportamentos
incomuns. Após avaliação médica, ele foi diagnosticado com uma doença mental curável, mediante
medicação e tratamento bastante demorado. Segundo as disposições do Estatuto da Advocacia e da OAB,
o caso do advogado Jailton incide em causa de

a) suspensão do exercício profissional.
b) impedimento para o exercício profissional.
c) cancelamento da inscrição profissional.
d) licença do exercício profissional.

Questão 4
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O advogado Geraldo foi regularmente constituído por certo cliente para defendê-lo em um
processo judicial no qual esse cliente é réu. Geraldo ofereceu contestação, e o processo segue
atualmente seu trâmite regular, não tendo sido, por ora, designada audiência de instrução e
julgamento. Todavia, por razões insuperáveis que o impedem de continuar exercendo o mandato,
Geraldo resolve renunciar. Em 12/02/2019, Geraldo fez a notificação válida da renúncia. Três dias
depois da notificação, o mandante constituiu novo advogado, substituindo-o. Todo o ocorrido foi
informado nos autos.

Considerando o caso narrado, de acordo com o Estatuto da Advocacia e da OAB, assinale a
afirmativa correta.

a) Geraldo continuará a representar o mandante durante os dez dias seguintes à notificação da
renúncia.
b) O dever de Geraldo de representar o mandante cessa diante da substituição do advogado,
independentemente do decurso de prazo.
c) Geraldo continuará a representar o mandante até que seja proferida e publicada sentença nos
autos, ainda que recorrível.
d) Geraldo continuará a representar o mandante até o término da audiência de instrução e
julgamento.

Questão 5

Um escritório de renome internacional considera expandir suas operações, iniciando atividades no
Brasil. Preocupados em adaptar seus procedimentos internos para que reflitam os códigos
brasileiros de ética profissional, seus dirigentes estrangeiros desejam entender melhor as normas
a respeito da relação entre clientes e advogados no país. Sobre esse tema, é correto afirmar que
os advogados brasileiros

a) podem, para a adoção de medidas judiciais urgentes e inadiáveis, aceitar procuração de quem já
tenha patrono constituído, sem prévio conhecimento deste.
b) deverão considerar sua própria opinião a respeito da culpa do acusado ao assumir defesa
criminal.
c) podem funcionar, no mesmo processo, simultaneamente, como patrono e preposto de seu
cliente, desde que tenham conhecimento direto dos fatos.
d) podem representar, em juízo, clientes com interesses opostos se não integrarem a mesma
sociedade profissional, mas estiverem reunidos em caráter permanente para cooperação recíproca.

Questão 6

Os advogados Diego, Willian e Pablo, todos em situação regular perante a OAB, desejam
candidatar-se ao cargo de conselheiro de um Conselho Seccional da OAB. Diego é advogado há
dois anos e um dia, sendo sócio de uma sociedade simples de prestação de serviços de advocacia
e nunca foi condenado por infração disciplinar.
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Willian, por sua vez, exerce a advocacia há exatos quatro anos e constituiu sociedade unipessoal
de advocacia, por meio da qual advoga atualmente. Willian já foi condenado pela prática de
infração disciplinar, tendo obtido reabilitação um ano e três meses após o cumprimento da sanção
imposta.

Já Pablo é advogado há cinco anos e um dia e nunca respondeu por prática de qualquer infração
disciplinar. Atualmente, Pablo exerce certo cargo em comissão, exonerável ad nutum , cumprindo
atividades exclusivas da advocacia.

Considerando as informações acima e o disposto na Lei nº 8.906/94, assinale a afirmativa correta.

a) Apenas Diego e Willian cumprem os requisitos para serem eleitos para o cargo pretendido.
b) Apenas Willian cumpre os requisitos para ser eleito para o cargo pretendido.
c) Apenas Diego e Pablo cumprem os requisitos para serem eleitos para o cargo pretendido.
d) Apenas Pablo cumpre os requisitos para ser eleito para o cargo pretendido.

Questão 7

Havendo indícios de que Sara obteve inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil mediante prova falsa,
foi instaurado contra ela processo disciplinar. Sobre o tema, assinale a afirmativa correta.

a) O processo disciplinar contra Sara pode ser instaurado de ofício ou mediante representação, que
pode ser anônima.
b) Em caso de revelia de Sara, o processo disciplinar seguirá, independentemente de designação
de defensor dativo.
c) O processo disciplinar instaurado contra Sara será, em regra, público.
d) O recurso contra eventual decisão que determine o cancelamento da inscrição de Sara não terá
efeito suspensivo.

Questão 8

O advogado João era conselheiro de certo Conselho Seccional da OAB. Todavia, por problemas pessoais,
João decidiu renunciar ao mandato. Considerando o caso narrado, assinale a afirmativa correta.

a) Compete ao plenário do Conselho Seccional respectivo declarar extinto o mandato, sendo
exigido que previamente ouça João no prazo de dez dias, após notificação deste mediante ofício
com aviso de recebimento.
b) Compete à Diretoria do Conselho Seccional respectivo declarar extinto o mandato,
independentemente de exigência de prévia notificação para oitiva de João.
c) Compete ao plenário do Conselho Seccional respectivo declarar extinto o mandato, sendo
exigido que previamente ouça João no prazo de quinze dias, após notificação pessoal deste.
d) Compete à Segunda Câmara do Conselho Federal da OAB declarar extinto o mandato,
independentemente de exigência de prévia notificação para oitiva de João.

Questão 9
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"Temos pois definido o justo e o injusto. Após distingui-los assim um do outro, é evidente que a
ação justa é intermediária entre o agir injustamente e o ser vítima da injustiça; pois um deles é
ter demais e o outro é ter demasiado pouco".

(ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco . Coleção Os Pensadores. São Paulo: Abril Cultural, 1973).

Em seu livro Ética a Nicômaco , Aristóteles apresenta a justiça como uma virtude e a diferencia
daquilo que é injusto. Assinale a opção que define aquilo que, nos termos do livro citado, deve ser
entendido como justiça enquanto virtude.

a) Uma espécie de meio-termo, porém não no mesmo sentido que as outras virtudes, e sim porque
se relaciona com uma quantia intermediária, enquanto a injustiça se relaciona com os extremos.
b) Uma maneira de proteger aquilo que é o mais conveniente para o mais forte, uma vez que a
justiça como produto do governo dos homens expressa sempre as forças que conseguem fazer
valer seus próprios interesses.
c) O cumprimento dos pactos que decorrem da vida em sociedade, seja da lei como pacto que
vincula todos os cidadãos da cidade, seja dos contratos que funcionam como pactos celebrados
entre particulares e vinculam as partes contratantes.
d) Um imperativo categórico que define um modelo de ação moralmente desejável para toda e
qualquer pessoa e se expressa da seguinte maneira: “ Age como se a máxima de tua ação devesse
tornar-se, por meio da tua vontade, uma lei universal ”.

Questão 10

"É preciso sair do estado natural, no qual cada um age em função dos seus próprios caprichos, e
convencionar com todos os demais em submeter-se a uma limitação exterior, publicamente
acordada, e, por conseguinte, entrar num estado em que tudo que deve ser reconhecido como
seu é determinado pela lei." - Immanuel Kant

A perspectiva contratualista de Kant, apresentada na obra Doutrina do Direito, sustenta ser
necessário passar de um estado de natureza, no qual as pessoas agem egoisticamente, para um
estado civil, em que a vida em comum seja regulada pela lei, como forma de justiça pública. Isso
implica interferir na liberdade das pessoas.

Em relação à liberdade no estado civil, assinale a opção que apresenta a posição que Kant
sustenta na obra em referência.

a) O homem deixou sua liberdade selvagem e sem freio para encontrar toda a sua liberdade na
dependência legal, isto é, num estado jurídico, porque essa dependência procede de sua própria
vontade legisladora.
b) A liberdade num estado jurídico ou civil consiste na capacidade da vontade soberana de cada
indivíduo de fazer aquilo que deseja, pois somente nesse estado o homem se vê livre das forças da
natureza que limitam sua vontade.
c) A liberdade civil resulta da estrutura política do estado, de forma que somente pode ser
considerado liberdade aquilo que decorre de uma afirmação de vontade do soberano. No estado
civil, a liberdade não pode ser considerada uma vontade pessoal.
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d) Na república, a liberdade é do governante para governar em prol de todos os cidadãos, de modo
que o governante possui liberdade, e os governados possuem direitos que são instituídos pelo
governo.

Questão 11

Giuseppe, italiano, veio ainda criança para o Brasil, juntamente com seus pais. Desde então,
nunca sofreu qualquer tipo de condenação penal, constituiu família, sendo pai de um casal de
filhos nascidos no país, possui título de eleitor e nunca deixou de participar dos pleitos eleitorais.
Embora tenha se naturalizado brasileiro na década de 1990, não se sente brasileiro. Nesse
sentido, Giuseppe afirma que é muito grato ao Brasil, mas que, apesar do longo tempo aqui
vivido, não partilha dos mesmos valores espirituais e culturais dos brasileiros.

Giuseppe mora em Vitória/ES e descobriu o envolvimento do Ministro de Estado Alfa em fraude
em uma licitação cujo resultado beneficiou, indevidamente, a empresa de propriedade de seus
irmãos. Indignado com tal atitude, Giuseppe resolveu, em nome da intangibilidade do patrimônio
público e do princípio da moralidade administrativa, propor ação popular contra o Ministro de
Estado Alfa, ingressando no juízo de primeira instância da justiça comum, não no Supremo
Tribunal Federal.

Sobre o caso, com base no Direito Constitucional e na jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal, assinale a afirmativa correta.

a) A ação não deve prosperar, uma vez que a competência para processá-la e julgá-la é do
Supremo Tribunal Federal, e falta legitimidade ativa para o autor da ação, porque não possui a
nacionalidade brasileira, não sendo, portanto, classificado como cidadão brasileiro.
b) A ação deve prosperar, porque a competência para julgar a ação popular em tela é do juiz de
primeira instância da justiça comum, e o autor da ação tem legitimidade ativa porque é cidadão no
pleno gozo de seus direitos políticos, muito embora não faça parte da nação brasileira.
c) A ação não deve prosperar, uma vez que a competência para julgar a mencionada ação popular
é do Supremo Tribunal Federal, muito embora não falte legitimidade ad causam para o autor da
ação, que é cidadão brasileiro, detentor da nacionalidade brasileira e no pleno gozo dos seus
direitos políticos.
d) A ação deve prosperar, porque a competência para julgar a ação popular em tela tanto pode ser
do juiz de primeira instância da justiça comum quanto do Supremo Tribunal Federal, e não falta
legitimidade ad causam para o autor da ação, já que integra o povo brasileiro.

Questão 12

Preocupado com o grande número de ações judiciais referentes a possíveis omissões
inconstitucionais sobre direitos sociais e, em especial, sobre o direito à saúde, o Procurador-Geral
do Estado Beta (PGE) procurou traçar sua estratégia hermenêutica de defesa a partir de dois
grandes argumentos jurídicos: em primeiro lugar, destacou que a efetividade dos direitos
prestacionais de segunda dimensão, promovida pelo Poder Judiciário, deve levar em consideração
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a disponibilidade financeira estatal; um segundo argumento é o relativo à falta de legitimidade
democrática de juízes e tribunais para fixar políticas públicas no lugar do legislador eleito pelo
povo.

Diante de tal situação, assinale a opção que apresenta os conceitos jurídicos que correspondem
aos argumentos usados pelo PGE do Estado Beta.

a) Dificuldade contraparlamentar e reserva do impossível.
b) Reserva do possível fática e separação dos Poderes.
c) Reserva do possível jurídica e reserva de jurisdição do Poder Judiciário.
d) Reserva do possível fática e reserva de plenário.

Questão 13

Alfa, entidade de classe de abrangência regional, legalmente constituída e em funcionamento há
mais de 1 ano, ingressa, perante o Supremo Tribunal Federal, com mandado de segurança
coletivo para tutelar os interesses jurídicos de seus representados. Considerando a urgência do
caso, Alfa não colheu autorização dos seus associados para a impetração da medida.

Com base na narrativa acima, assinale a afirmativa correta.

a) Alfa não tem legitimidade para impetrar mandado de segurança coletivo, de modo que a defesa
dos seus associados em juízo deve ser feita pelo Ministério Público ou, caso evidenciada situação
de vulnerabilidade, pela Defensoria Pública.
b) Alfa goza de ampla legitimidade para impetrar mandado de segurança coletivo, inclusive para
tutelar direitos e interesses titularizados por pessoas estranhas à classe por ela representada.
c) Alfa possui legitimidade para impetrar mandado de segurança coletivo em defesa dos interesses
jurídicos dos seus associados, sendo, todavia, imprescindível a prévia autorização nominal e
individualizada dos representados, em assembleia especialmente convocada para esse fim.
d) Alfa possui legitimidade para impetrar mandado de segurança coletivo em defesa dos interesses
jurídicos da totalidade ou mesmo de parte dos seus associados, independentemente de
autorização.

Questão 14

Diante das intensas chuvas que atingiram o Estado Alfa, que se encontra em situação de
calamidade pública, o Presidente da República, ante a relevância e urgência latentes, edita a
Medida Provisória nº XX/19, determinando a abertura de crédito extraordinário para atender às
despesas imprevisíveis a serem realizadas pela União, em decorrência do referido desastre
natural.

A partir da situação hipotética narrada, com base no texto constitucional vigente, assinale a
afirmativa correta.

a) A Constituição de 1988 veda, em absoluto, a edição de ato normativo dessa natureza sobre
matéria orçamentária, de modo que a abertura de crédito extraordinário deve ser feita por meio de
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lei ordinária de iniciativa do Chefe do Executivo.
b) A Constituição de 1988 veda a edição de ato normativo dessa natureza em matéria de
orçamento e créditos adicionais e suplementares, mas ressalva a possibilidade de abertura de
crédito extraordinário para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de
calamidade pública.
c) O ato normativo editado afronta o princípio constitucional da anterioridade orçamentária, o qual
impede quaisquer modificações nas leis orçamentárias após sua aprovação pelo Congresso
Nacional e consequente promulgação presidencial.
d) O ato normativo editado é harmônico com a ordem constitucional, que autoriza a edição de
medidas provisórias que versem sobre planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e
créditos adicionais, suplementares e extraordinários, desde que haja motivação razoável.

Questão 15

O governo federal, visando ao desenvolvimento e à redução das desigualdades no sertão
nordestino do Brasil, editou a Lei Complementar Y, que dispôs sobre a concessão de isenções e
reduções temporárias de tributos federais devidos por pessoas físicas e jurídicas situadas na
referida região.

Sobre a Lei Complementar Y, assinale a afirmativa correta.

a) É formalmente inconstitucional, eis que a Constituição da República de 1988 proíbe
expressamente a criação de regiões, para efeitos administrativos, pela União.
b) É materialmente inconstitucional, sendo vedada a concessão de incentivos regionais de tributos
federais, sob pena de violação ao princípio da isonomia federativa.
c) É formal e materialmente constitucional, sendo possível que a União conceda incentivos visando
ao desenvolvimento econômico e à redução das desigualdades no sertão nordestino.
d) Apresenta inconstitucionalidade formal subjetiva, eis que cabe aos Estados e ao Distrito Federal,
privativamente, criar regiões administrativas visando ao seu desenvolvimento e à redução das
desigualdades.

Questão 16

Em decorrência de um surto de dengue, o Município Alfa, após regular procedimento licitatório,
firmou ajuste com a sociedade empresária Mata Mosquitos Ltda ., pessoa jurídica de direito
privado com fins lucrativos, visando à prestação de serviços relacionados ao combate à
proliferação de mosquitos e à realização de campanhas de conscientização da população local.
Nos termos do ajuste celebrado, a sociedade empresarial passaria a integrar, de forma
complementar, o Sistema Único de Saúde (SUS).

Diante da situação narrada, com base no texto constitucional, assinale a afirmativa correta.

a) O ajuste firmado entre o ente municipal e a sociedade empresária é inconstitucional, eis que a
Constituição de 1988 veda a participação de entidades privadas com fins lucrativos no Sistema
Único de Saúde, ainda que de forma complementar.
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b) A participação complementar de entidades privadas com fins lucrativos no Sistema Único de
Saúde é admitida, sendo apenas vedada a destinação de recursos públicos para fins de auxílio ou
subvenção às atividades que desempenhem.
c) O ajuste firmado entre o Município Alfa e a sociedade empresária Mata Mosquito Ltda . encontra-
se em perfeita consonância com o texto constitucional, que autoriza a participação de entidades
privadas com fins lucrativos no Sistema Único de Saúde e o posterior repasse de recursos públicos.
d) As ações de vigilância sanitária e epidemiológica, conforme explicita a Constituição de 1988,
não se encontram no âmbito de atribuições do Sistema Único de Saúde, razão pela qual devem ser
prestadas exclusivamente pelo poder público.

Questão 17

Em uma cidade brasileira de fronteira, foi detectado um intenso movimento de entrada de
pessoas de outro país para trabalhar, residir e se estabelecer temporária ou definitivamente no
Brasil. Após algum tempo, houve uma reação de moradores da cidade que começaram a hostilizar
essas pessoas, exigindo que as autoridades brasileiras proibissem sua entrada e a regularização
documental. Você foi procurado(a), como advogado(a), por instituições humanitárias, para redigir
um parecer jurídico sobre a situação.

Nesse sentido, com base na Lei nº 13.445/17 ( Lei da Migração ), assinale a afirmativa correta.

a) A admissão de imigrantes por meio de entrada e regularização documental não caracteriza uma
diretriz específica da política migratória brasileira, e sim um ato discricionário do chefe do Poder
Executivo.
b) A promoção de entrada e a regularização documental de imigrantes são coisas distintas. A
política migratória brasileira adota o princípio da regularização documental dos imigrantes, mas
não dispõe sobre promoção de entrada regular de imigrantes.
c) A política migratória brasileira rege-se pelos princípios da promoção de entrada regular e de
regularização documental, bem como da acolhida humanitária e da não criminalização da
migração.
d) O imigrante, de acordo com a Lei da Migração, é a pessoa nacional de outro país que vem ao
Brasil para estadas de curta duração, sem pretensão de se estabelecer temporária ou
definitivamente no território nacional.

Questão 18

Uma Organização de Direitos Humanos afirma estar tramitando, no Congresso Nacional, um
Projeto de Lei propondo que o trabalhador tenha direito a férias, mas que seja possível que o
empregador determine a não remuneração dessas férias. No mesmo Projeto de Lei, fica
estipulado que, nos feriados nacionais, não haverá remuneração.

A Organização procura você, como advogado(a), para redigir um parecer quanto a um eventual
controle de convencionalidade, caso esse projeto seja transformado em lei. Assim, com base no
Protocolo Adicional à Convenção Americana Sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos
Econômicos, Sociais e Culturais – Protocolo de San Salvador – , assinale a opção que apresenta
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seu parecer sobre o fato apresentado. 

a) O Brasil, embora tenha ratificado a Convenção Americana de Direitos Humanos, não é signatário
do Protocolo Adicional à Convenção Americana Sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos
Econômicos, Sociais e Culturais – Protocolo de San Salvador. Portanto, independentemente do que
disponha esse Protocolo, ele não configura uma base jurídica que permita fazer um controle de
convencionalidade.
b) Tanto o direito a férias remuneradas quanto o direito à remuneração nos feriados nacionais
estão presentes no Protocolo de San Salvador. Considerando que o Brasil é signatário desse
Protocolo, caso o Projeto de Lei venha a ser convertido em Lei pelo Congresso Nacional, é possível
submetê-lo ao controle de convencionalidade, com base no Protocolo de San Salvador.
c) A despeito de as férias remuneradas e a remuneração nos feriados nacionais estarem previstos
no Protocolo de San Salvador, não é possível fazer o controle de convencionalidade caso o Projeto
de Lei seja aprovado, porque se trata apenas de um Protocolo, e, como tal, não possui força de
Convenção como é o caso da Convenção Americana Sobre Direitos Humanos.
d) Se o Projeto de Lei for aprovado, não será possível submetê-lo a um controle de
convencionalidade com base no Protocolo de San Salvador, porque os direitos em questão não
estão previstos no referido Protocolo, que sequer trata de condições justas, equitativas e
satisfatórias de trabalho.

Questão 19

Victor, após divorciar-se no Brasil, transferiu seu domicílio para os Estados Unidos. Os dois filhos
brasileiros de sua primeira união continuaram vivendo no Brasil. Victor contraiu novo matrimônio nos
Estados Unidos com uma cidadã norte-americana e, alguns anos depois, vem a falecer nos Estados
Unidos, deixando um imóvel e aplicações financeiras nesse país. A regra de conexão do direito brasileiro
estabelece que a sucessão de Victor será regida

a) pela lei brasileira, em razão da nacionalidade brasileira do de cujus .
b) pela lei brasileira, porque o de cujus tem dois filhos brasileiros.
c) pela lei norte-americana, em razão do último domicílio do de cujus .
d) pela lei norte-americana, em razão do local da situação dos bens a serem partilhados.

Questão 20

João da Silva prestou serviços de consultoria diretamente ao Comitê Olímpico Internacional (COI),
entidade com sede na Suíça, por ocasião dos Jogos Olímpicos realizados no Rio de Janeiro, em 2016. Até o
presente momento, João não recebeu integralmente os valores devidos. Na hipótese de recorrer a uma
cobrança judicial, o pedido deve ser feito

a) na justiça federal, pois o COI é uma organização internacional estatal.
b) na justiça estadual, pois o COI não é um organismo de direito público externo.
c) por auxílio direto, intermediado pelo Ministério Público, nos termos do tratado Brasil-Suíça.
d) na justiça federal, por se tratar de uma organização internacional com sede no exterior.

Questão 21
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Uma lei ordinária federal tratava de direitos do beneficiário de pensão previdenciária e também previa
norma que ampliava, para 10 anos, o prazo decadencial para o lançamento dos créditos tributários
referentes a uma contribuição previdenciária federal. A respeito da ampliação de prazo, assinale a
afirmativa correta.

a) É inválida, pois, em razão do caráter nacional das contribuições previdenciárias federais,
somente poderia ser veiculada por Resolução do Senado Federal.
b) É inválida, pois somente poderia ser veiculada por Lei Complementar.
c) É válida, pois o CTN prevê a possibilidade de que o prazo geral de 5 anos, nele previsto para a
Fazenda Pública constituir o crédito tributário, seja ampliado por meio de Lei Ordinária Específica.
d) É válida, por existir expressa previsão constitucional, específica para contribuições de
seguridade social, autorizando a alteração de prazo de constituição do crédito tributário por Lei
Ordinária.

Questão 22

Uma sociedade empresária em recuperação judicial requereu, perante a Secretaria Estadual de
Fazenda do Estado X, o parcelamento de suas dívidas tributárias estaduais. O Estado X dispunha
de uma lei geral de parcelamento tributário, mas não de uma lei específica para parcelamento de
débitos tributários de devedor em recuperação judicial.

Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta.

a) O parcelamento não pode ser concedido caso inexista lei específica estadual que disponha sobre
as condições de parcelamento dos créditos tributários do devedor em recuperação judicial.
b) O prazo de parcelamento a ser concedido ao devedor em recuperação judicial quanto a tais
débitos para com o Estado X não pode ser inferior ao concedido por lei federal específica de
parcelamento dos créditos tributários do devedor em recuperação judicial.
c) O parcelamento do crédito tributário exclui a incidência de juros, em regra, no caso de devedor
em recuperação judicial.
d) O parcelamento do crédito tributário exclui a incidência de multas, em regra, no caso de
devedor em recuperação judicial.

Questão 23

A União lavrou auto de infração para a cobrança de créditos de Imposto sobre a Renda, devidos
pela pessoa jurídica PJ. A cobrança foi baseada no exame, considerado indispensável por parte da
autoridade administrativa, de documentos, livros e registros de instituições financeiras, incluindo
os referentes a contas de depósitos e aplicações financeiras de titularidade da pessoa jurídica PJ,
após a regular instauração de processo administrativo. Não houve, neste caso, qualquer
autorização do Poder Judiciário.

Sobre a possibilidade do exame de documentos, livros e registros de instituições financeiras pelos
agentes fiscais tributários, assinale a afirmativa correta.

a) Não é possível, em vista da ausência de previsão legal.
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b) É expressamente prevista em lei, sendo indispensável a existência de processo administrativo
instaurado.
c) É expressamente prevista em lei, sendo, no entanto, dispensável a existência de processo
administrativo instaurado.
d) É prevista em lei, mas deve ser autorizada pelo Poder Judiciário, conforme exigido por lei.

Questão 24

O Município X, na tentativa de fazer com que os cofres municipais pudessem receber determinado tributo
com mais celeridade, publicou, em maio de 2017, uma lei que alterava a data de recolhimento daquela
exação. A lei dispunha que os efeitos das suas determinações seriam imediatos. Nesse sentido, assinale a
afirmativa correta.

a) Segundo a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), a lei é válida, mas apenas
poderia entrar em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após a sua publicação.
b) A lei é inconstitucional, uma vez que não respeitou o princípio da anterioridade.
c) A lei é constitucional, uma vez que, nessa hipótese, não se sujeita ao princípio da anterioridade.
d) A lei é válida, mas só poderia vigorar 90 (noventa) dias após a sua publicação.

Questão 25

A União, diante de grave desastre natural que atingiu todos os estados da Região Norte, e
considerando ainda a severa crise econômica e financeira do país, edita Medida Provisória, que
institui Empréstimo Compulsório, para que as medidas cabíveis e necessárias à reorganização das
localidades atingidas sejam adotadas.

Sobre a constitucionalidade da referida tributação, assinale a afirmativa correta.

a) O Empréstimo Compulsório não pode ser instituído para atender às despesas extraordinárias
decorrentes de calamidade pública.
b) O Empréstimo Compulsório deve ser instituído por meio de Lei Complementar, sendo vedado
pela CRFB/88 que Medida Provisória trate desse assunto.
c) Nenhum tributo pode ser instituído por meio de Medida Provisória.
d) A União pode instituir Empréstimo Compulsório para atender às despesas decorrentes de
calamidade pública, sendo possível, diante da situação de relevância e urgência, a edição de
Medida Provisória com esse propósito.

Questão 26

A sociedade empresária ABC, concessionária de serviço de transporte público coletivo de
passageiros, opera a linha de ônibus 123, que inicia seu trajeto no Município X e completa seu
percurso no Município Y, ambos localizados no Estado Z.

Sobre a prestação onerosa desse serviço de transporte, deve incidir

a) o ISS, a ser recolhido para o Município X.
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b) o ISS, a ser recolhido para o Município Y.
c) o ICMS, a ser cobrado de forma conjunta pelo Município X e o Município Y.
d) o ICMS, a ser recolhido para o Estado em que se localizam o Município X e o Município Y.

Questão 27

A autoridade competente, em âmbito federal, no regular exercício do poder de polícia, aplicou à
sociedade empresária Soneca S/A multa em razão do descumprimento das normas
administrativas pertinentes. Inconformada, a sociedade Soneca S/A apresentou recurso
administrativo, ao qual foi conferido efeito suspensivo, sendo certo que não sobreveio qualquer
manifestação do superior hierárquico responsável pelo julgamento, após o transcurso do prazo de
oitenta dias.

Considerando o contexto descrito, assinale a afirmativa correta.

a) Não se concederá Mandado de Segurança para invalidar a penalidade de multa aplicada a
Soneca S/A, submetida a recurso administrativo provido de efeito suspensivo.
b) O ajuizamento de qualquer medida judicial por Soneca S/A depende do esgotamento da via
administrativa.
c) Não há mora da autoridade superior hierárquica, que, por determinação legal, dispõe do prazo
de noventa dias para decidir.
d) A omissão da autoridade competente em relação ao seu dever de decidir, ainda que se
prolongue por período mais extenso, não enseja a concessão de Mandado de Segurança.

Questão 28

Maria foi contratada, temporariamente, sem a realização de concurso público, para exercer o
cargo de professora substituta em entidade autárquica federal, em decorrência do grande número
de professores do quadro permanente em gozo de licença. A contratação foi objeto de
prorrogação, de modo que Maria permaneceu em exercício por mais três anos, período durante o
qual recebeu muitos elogios.

Em razão disso, alunos, pais e colegas de trabalho levaram à direção da autarquia o pedido de
criação de um cargo em comissão de professora, para que Maria fosse nomeada para ocupá-lo e
continuasse a ali lecionar.

Avalie a situação hipotética apresentada e, na qualidade de advogado(a), assinale a afirmativa
correta.

a) Não é possível a criação de um cargo em comissão de professora, visto que tais cargos
destinam-se apenas às funções de direção, chefia e assessoramento.
b) É adequada a criação de um cargo em comissão para que Maria prolongue suas atividades como
professora na entidade administrativa, diante do justificado interesse público.
c) Maria tem estabilidade porque exerceu a função de professora por mais de três anos
consecutivos, tornando desnecessária a criação de um cargo em comissão para que ela continue
como professora na entidade autárquica.
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d) Não é necessária a criação de um cargo em comissão para que Maria permaneça exercendo a
função de professora, porque a contratação temporária pode ser prorrogada por tempo
indeterminado.

Questão 29

Rafael, funcionário da concessionária prestadora do serviço público de fornecimento de gás
canalizado, realizava reparo na rede subterrânea, quando deixou a tampa do bueiro aberta, sem
qualquer sinalização, causando a queda de Sônia, transeunte que caminhava pela calçada. Sônia,
que trabalha como faxineira diarista, quebrou o fêmur da perna direita em razão do ocorrido e
ficou internada no hospital por 60 dias, sem poder trabalhar.

Após receber alta, Sônia procurou você, como advogado(a), para ajuizar ação indenizatória em
face

a) da concessionária, com base em sua responsabilidade civil objetiva, para cuja configuração é
desnecessária a comprovação de dolo ou culpa de Rafael.
b) do Estado, como poder concedente, com base em sua responsabilidade civil direta e subjetiva,
para cuja configuração é prescindível a comprovação de dolo ou culpa de Rafael.
c) de Rafael, com base em sua responsabilidade civil direta e objetiva, para cuja configuração é
desnecessária a comprovação de ter agido com dolo ou culpa, assegurado o direito de regresso
contra a concessionária.
d) do Município, como poder concedente, com base em sua responsabilidade civil objetiva, para
cuja configuração é imprescindível a comprovação de dolo ou culpa de Rafael.

Questão 30

Otacílio, novo prefeito do Município Kappa, acredita que o controle interno é uma das principais
ferramentas da função administrativa, razão pela qual determinou o levantamento de dados nos
mais diversos setores da Administração local, a fim de apurar se os atos administrativos até então
praticados continham vícios, bem como se ainda atendiam ao interesse público.

Diante dos resultados de tal apuração, Otacílio deverá

a) revogar os atos administrativos que contenham vícios insanáveis, ainda que com base em
valores jurídicos abstratos.
b) convalidar os atos administrativos que apresentem vícios sanáveis, mesmo que acarretem lesão
ao interesse público.
c) desconsiderar as circunstâncias jurídicas e administrativas que houvessem imposto, limitado ou
condicionado a conduta do agente nas decisões sobre a regularidade de ato administrativo.
d) indicar, de modo expresso, as consequências jurídicas e administrativas da invalidação de ato
administrativo.

Questão 31
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Diante da necessidade de construção de uma barragem no Município Alfa, a ser efetuada em
terreno rural de propriedade de certa sociedade de economia mista federal, o Poder Legislativo
local fez editar uma lei para declarar a desapropriação por utilidade pública, após a autorização
por decreto do Presidente da República, sendo certo que, diante do sucesso das tratativas entre
os chefes do Executivo dos entes federativos em questão, foi realizado acordo na via
administrativa para ultimar tal intervenção do Estado na propriedade.

Diante dessa situação hipotética, assinale a afirmativa correta.

a) A autorização por decreto não pode viabilizar a desapropriação do bem em questão pelo
Município Alfa, porque os bens federais não são expropriáveis.
b) A iniciativa do Poder Legislativo do Município Alfa para declarar a desapropriação é válida,
cumprindo ao respectivo Executivo praticar os atos necessários para sua efetivação.
c) A intervenção na propriedade em tela não pode ser ultimada na via administrativa, mediante
acordo entre os entes federativos envolvidos.
d) O Município Alfa não tem competência para declarar a desapropriação por utilidade pública de
propriedades rurais.

Questão 32

Determinado jornal publicou a notícia de que, nos últimos dez anos, a mesma empreiteira
(sociedade empresária Beta) venceu todas as grandes licitações promovidas pelo Ministério Alfa.
A sociedade empresária Beta, ciente do risco de serem descobertos os pagamentos sistemáticos
de propina a servidores públicos em troca de vantagens competitivas, resolve procurar as
autoridades competentes para propor a celebração de acordo de leniência.

Com base na hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta.

a) É requisito do acordo de leniência o compromisso da sociedade empresária de fazer cessar seu
envolvimento na irregularidade investigada, qual seja, o pagamento de propina a servidores
públicos em troca das vantagens competitivas.
b) A assinatura do acordo de leniência está condicionada à efetiva colaboração da sociedade
empresária na elucidação dos fatos, mas a pessoa jurídica não precisa indicar os agentes públicos
recebedores da propina.
c) Para premiar a colaboração da sociedade empresária Beta, o poder público pode isentá-la do
pagamento de multa pela prática de atos lesivos à Administração Pública.
d) A proposta e os termos do acordo propriamente dito são sempre sigilosos, medida necessária
para impedir que outras instituições públicas venham a utilizar as informações em prejuízo da
sociedade empresária leniente.

Questão 33

Pedro, proprietário de fazenda com grande diversidade florestal, decide preservar os recursos
ambientais nela existentes, limitando, de forma perpétua, o uso de parcela de sua propriedade
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por parte de outros possuidores a qualquer título, o que realiza por meio de instrumento
particular, averbado na matrícula do imóvel no registro de imóveis competente.

Assinale a opção que indica o instrumento jurídico a que se refere o caso descrito.

a) Zoneamento Ambiental.
b) Servidão Ambiental.
c) Área Ambiental Restrita.
d) Área de Relevante Interesse Ecológico.

Questão 34

Em decorrência de grave dano ambiental em uma Unidade de Conservação, devido ao
rompimento de barragem de contenção de sedimentos minerais, a Defensoria Pública estadual
ingressa com Ação Civil Pública em face do causador do dano.

Sobre a hipótese, assinale a afirmativa correta.

a) A Ação Civil Pública não deve prosseguir, uma vez que a Defensoria Pública não é legitimada a
propor a referida ação judicial.
b) A Defensoria Pública pode pedir a recomposição do meio ambiente cumulativamente ao pedido
de indenizar, sem que isso configure bis in idem .
c) Tendo em vista que a conduta configura crime ambiental, a ação penal deve anteceder a Ação
Civil Pública, vinculando o resultado desta.
d) A Ação Civil Pública não deve prosseguir, uma vez que apenas o IBAMA possui competência para
propor Ação Civil Pública quando o dano ambiental é causado em Unidade de Conservação.

Questão 35

Renato, proprietário de terra rural inserida no Município X, pretende promover a queimada da vegetação
existente para o cultivo de cana-de-açúcar. Assim, consulta seu advogado, indagando sobre a
possibilidade da realização da queimada. Sobre o caso narrado, assinale a afirmativa correta.

a) A queimada poderá ser autorizada pelo órgão estadual ambiental competente do SISNAMA, caso
as peculiaridades dos locais justifiquem o emprego do fogo em práticas agropastoris ou florestais.
b) A queimada poderá ser autorizada pelo órgão municipal ambiental competente, após audiência
pública realizada pelo Município X no âmbito do SISNAMA.
c) A queimada não pode ser realizada, constituindo, ainda, ato tipificado como crime ambiental
caso a área esteja inserida em Unidade de Conservação.
d) A queimada não dependerá de autorização, caso Renato comprove a manutenção da área
mínima de cobertura de vegetação nativa, a título de reserva legal.

Questão 36
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Eva celebrou com sua neta Adriana um negócio jurídico, por meio do qual doava sua casa de praia
para a neta caso esta viesse a se casar antes da morte da doadora. O ato foi levado a registro no
cartório do Registro de Imóveis da circunscrição do bem. Pouco tempo depois, Adriana tem notícia
de que Eva não utilizava a casa de praia há muitos anos e que o imóvel estava completamente
abandonado, deteriorando-se a cada dia. Adriana fica preocupada com o risco de ruína completa
da casa, mas não tem, por enquanto, nenhuma perspectiva de casar-se.

De acordo com o caso narrado, assinale a afirmativa correta.

a) Adriana pode exigir que Eva autorize a realização de obras urgentes no imóvel, de modo a evitar
a ruína da casa.
b) Adriana nada pode fazer para evitar a ruína da casa, pois, nos termos do contrato, é titular de
mera expectativa de fato.
c) Adriana pode exigir que Eva lhe transfira desde logo a propriedade da casa, mas perderá esse
direito se Eva vier a falecer sem que Adriana tenha se casado.
d) Adriana pode apressar-se para casar antes da morte de Eva, mas, se esta já tiver vendido a casa
de praia para uma terceira pessoa ao tempo do casamento, a doação feita para Adriana não
produzirá efeito.

Questão 37

Lucas, um grande industrial do ramo de couro, decidiu ajudar Pablo, seu amigo de infância, na
abertura do seu primeiro negócio: uma pequena fábrica de sapatos. Lucas doou 50 prensas para a
fábrica, mas Pablo achou pouco e passou a constantemente importunar o amigo com novas
solicitações.

Após sucessivos e infrutíferos pedidos de empréstimos de toda ordem, a relação entre os dois se
desgasta a tal ponto que Pablo, totalmente fora de controle, atenta contra a vida de Lucas. Este,
porém, sobrevive ao atentado e decide revogar a doação feita a Pablo. Ocorre que Pablo havia
constituído penhor sobre as prensas, doadas por Lucas, para obter um empréstimo junto ao Banco
XPTO, mas, para não interromper a produção, manteve as prensas em sua fábrica.

Diante do exposto, assinale a afirmativa correta.

a) Para a constituição válida do penhor, é necessário que as coisas empenhadas estejam em poder
do credor. Como isso não ocorreu, o penhor realizado por Pablo é nulo.
b) Tendo em vista que o Banco XPTO figura como terceiro de má-fé, a realização do penhor é causa
impeditiva da revogação da doação feita por Lucas.
c) Como causa superveniente da resolução da propriedade de Pablo, a revogação da doação
operada por Lucas não interfere no direito de garantia dado ao Banco XPTO.
d) Em razão da tentativa de homicídio, a revogação da doação é automática, razão pela qual os
direitos adquiridos pelo Banco XPTO resolvem-se junto com a propriedade de Pablo.

Questão 38
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Salomão, solteiro, sem filhos, 65 anos, é filho de Lígia e Célio, que faleceram recentemente e
eram divorciados. Ele é irmão de Bernardo, 35 anos, médico bem-sucedido, filho único do
segundo casamento de Lígia. Salomão, por circunstâncias sociais, não mantinha contato com
Bernardo. Em razão de uma deficiência física, Salomão nunca exerceu atividade laborativa e
sempre morou com o pai, Célio, até o falecimento deste. Com frequência, seu primo Marcos,
comerciante e grande amigo, o visita.

Com base no caso apresentado, assinale a opção que indica quem tem obrigação de pagar
alimento a Salomão.

a) Marcos é obrigado a pagar alimentos a Salomão, no caso de necessidade deste.
b) Por ser irmão unilateral, Bernardo não deve, em hipótese alguma, alimentos a Salomão.
c) Bernardo, no caso de necessidade de Salomão, deve arcar com alimentos.
d) Bernardo e Marcos deverão dividir alimentos, entre ambos, de forma igualitária.

Questão 39

Arnaldo institui usufruto de uma casa em favor das irmãs Bruna e Cláudia, que, no intuito de
garantir uma fonte de renda, alugam o imóvel. Dois anos depois da constituição do usufruto,
Cláudia falece, e Bruna, mesmo sem “cláusula de acrescer” expressamente estipulada, passa a
receber integralmente os valores decorrentes da locação.

Um ano após o falecimento de Cláudia, Arnaldo vem a falecer. Seus herdeiros pleiteiam
judicialmente uma parcela dos valores integralmente recebidos por Bruna no intervalo entre o
falecimento de Cláudia e de Arnaldo e, concomitantemente, a extinção do usufruto em função da
morte de seu instituidor.

Diante do exposto, assinale a afirmativa correta.

a) Na ausência da chamada “cláusula de acrescer”, parte do usufruto teria se extinguido com a
morte de Cláudia, mas o usufruto como um todo não se extingue com a morte de Arnaldo.
b) Bruna tinha direito de receber a integralidade dos aluguéis independentemente de estipulação
expressa, tendo em vista o grau de parentesco com Cláudia, mas o usufruto automaticamente se
extingue com a morte de Arnaldo.
c) A morte de Arnaldo só extingue a parte do usufruto que caberia a Bruna, mas permanece em
vigor no que tange à parte que cabe a Cláudia, legitimando os herdeiros desta a receberem metade
dos valores decorrentes da locação, caso esta permaneça em vigor.
d) A morte de Cláudia extingue integralmente o usufruto, pois instituído em caráter simultâneo,
razão pela qual os herdeiros de Arnaldo têm direito de receber a integralidade dos valores
recebidos por Bruna, após o falecimento de sua irmã.

Questão 40
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Aldo e Mariane são casados sob o regime da comunhão parcial de bens, desde setembro de 2013.
Em momento anterior ao casamento, Rubens, pai de Mariane, realizou a doação de um imóvel à
filha. Desde então, a nova proprietária acumula os valores que lhe foram pagos pelos locatários
do imóvel.

No ano corrente, alguns desentendimentos fizeram com que Mariane pretendesse se divorciar de
Aldo. Para tal finalidade, procurou um advogado, informando que a soma dos aluguéis que lhe
foram pagos desde a doação do imóvel totalizava R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais),
sendo que R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) foram auferidos antes do casamento e o restante,
após. Mariane relatou, ainda, que atualmente o imóvel se encontra vazio, sem locatários.

Sobre essa situação e diante de eventual divórcio, assinale a afirmativa correta.

a) Quanto aos aluguéis, Aldo tem direito à meação sob o total dos valores.
b) Tendo em vista que o imóvel locado por Mariane é seu bem particular, os aluguéis por ela
auferidos não se comunicam com Aldo.
c) Aldo tem direito à meação dos valores recebidos por Mariane, durante o casamento, a título de
aluguel.
d) Aldo faz jus à meação tanto sobre a propriedade do imóvel doado a Mariane por Rubens, quanto
sobre os valores recebidos a título de aluguel desse imóvel na constância do casamento.

Questão 41

Arnaldo, publicitário, é casado com Silvana, advogada, sob o regime de comunhão parcial de
bens. Silvana sempre considerou diversificar sua atividade profissional e pensa em se tornar sócia
de uma sociedade empresária do ramo de tecnologia. Para realizar esse investimento, pretende
vender um apartamento adquirido antes de seu casamento com Arnaldo; este, mais conservador
na área negocial, não concorda com a venda do bem para empreender.

Sobre a situação descrita, assinale a afirmativa correta.

a) Silvana não precisa de autorização de Arnaldo para alienar o apartamento, pois destina-se ao
incremento da renda familiar.
b) A autorização de Arnaldo para alienação por Silvana é necessária, por conta do regime da
comunhão parcial de bens.
c) Silvana não precisa de autorização de Arnaldo para alienar o apartamento, pois se trata de bem
particular.
d) A autorização de Arnaldo para alienação por Silvana é necessária e decorre do casamento,
independentemente do regime de bens.

Questão 42

Lucas, interessado na aquisição de um carro seminovo, procurou Leonardo, que revende veículos
usados. Ao final das tratativas, e para garantir que o negócio seria fechado, Lucas pagou a
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Leonardo um percentual do valor do veículo, a título de sinal. Após a celebração do contrato,
porém, Leonardo informou a Lucas que, infelizmente, o carro que haviam negociado já havia sido
prometido informalmente para um outro comprador, velho amigo de Leonardo, motivo pelo qual
Leonardo não honraria a avença. Frustrado, diante do inadimplemento de Leonardo, Lucas
procurou você, como advogado(a), para orientá-lo.

Nesse caso, assinale a opção que apresenta a orientação dada.

a) Leonardo terá de restituir a Lucas o valor pago a título de sinal, com atualização monetária, juros
e honorários de advogado, mas não o seu equivalente.
b) Leonardo terá de restituir a Lucas o valor pago a título de sinal, mais o seu equivalente, com
atualização monetária, juros e honorários de advogado.
c) Leonardo terá de restituir a Lucas apenas metade do valor pago a título de sinal, pois informou,
tão logo quanto possível, que não cumpriria o contrato.
d) Leonardo não terá de restituir a Lucas o valor pago a título de sinal, pois este é computado como
início de pagamento, o qual se perde em caso de inadimplemento.

Questão 43

Júlio, após completar 17 anos de idade, deseja, contrariando seus pais adotivos, buscar
informações sobre a sua origem biológica junto à Vara da Infância e da Juventude de seu
domicílio. Lá chegando, a ele é informado que não poderia ter acesso ao seu processo, pois a
adoção é irrevogável. Inconformado, Júlio procura um amigo, advogado, a fim de fazer uma
consulta sobre seus direitos.

De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale a opção que apresenta a
orientação jurídica correta para Júlio.

a) Ele poderá ter acesso ao processo, desde que receba orientação e assistência jurídica e
psicológica.
b) Ele não poderá ter acesso ao processo até adquirir a maioridade.
c) Ele poderá ter acesso ao processo apenas se assistido por seus pais adotivos.
d) Ele não poderá ter acesso ao processo, pois a adoção é irrevogável.

Questão 44

Gabriel, adolescente com 17 anos de idade, entrou armado em uma loja de conveniência na
cidade de Belo Horizonte, Minas Gerais, exigindo que o operador de caixa entregasse todo o
dinheiro que ali existisse. Um dos clientes da loja, policial civil em folga, reagiu ao assalto,
atirando em Gabriel, mas não acertando. Assustado, Gabriel empreendeu fuga, correndo em
direção a Betim, comarca limítrofe a Belo Horizonte e onde residem seus pais, lá sendo capturado
por policiais que se encontravam em uma viatura.

Sobre o caso, assinale a opção que indica quem será competente para as medidas judiciais
necessárias, inclusive a eventual estipulação de medida socioeducativa, desconsiderando

Simulado - OAB 1ª Fase - Simulado 3 - trilhante.com.br

https://trilhante.com.br


qualquer fator de conexão, continência ou prevenção.

a) O Juiz da Infância e da Juventude da comarca de Belo Horizonte, ou o juiz que exerce essa
função, por ser a capital do estado.
b) O Juiz da Infância e da Juventude, ou o juiz que exerce essa função, da comarca de Belo
Horizonte, por ser o foro onde ocorreu o ato infracional cometido por Gabriel.
c) O Juiz Criminal da comarca de Betim, por ser onde residem os pais do adolescente.
d) O Juiz da Infância e da Juventude, ou o juiz que exerce essa função, da comarca de Betim, por
ser onde residem os pais do adolescente.

Questão 45

Luzia Betim pretende iniciar uma sociedade empresária em nome próprio. Para tanto, procura assessoria
jurídica quanto à necessidade de inscrição no Registro Empresarial para regularidade de exercício da
empresa. Na condição de consultor(a), você responderá que a inscrição do empresário individual é

a) dispensada até o primeiro ano de início da atividade, sendo obrigatória a partir de então.
b) obrigatória antes do início da atividade.
c) dispensada, caso haja opção pelo enquadramento como microempreendedor individual.
d) obrigatória, se não houver enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte.

Questão 46

André de Barros foi desapossado de nota promissória com vencimento à vista no valor de R$ 34.000,00
(trinta e quatro mil reais), pagável em Lagoa Vermelha/RS, que lhe foi endossada em branco pela
sociedade empresária Arvorezinha Materiais de Limpeza Ltda. Em relação aos direitos cambiários
decorrentes da nota promissória, assinale a afirmativa correta.

a) A sociedade empresária endossante ficará desonerada se o título não for restituído a André de
Barros no prazo de 30 (trinta) dias da data do desapossamento.
b) André de Barros poderá obter a anulação do título desapossado e um novo título em juízo, bem
como impedir que seu valor seja pago a outrem.
c) A sociedade empresária endossante não poderá opor ao portador atual exceção fundada em
direito pessoal ou em nulidade de sua obrigação.
d) O subscritor da nota promissória ficará desonerado perante o portador atual se provar que o
título foi desapossado de André de Barros involuntariamente.

Questão 47

Amambaí Inovação e Engenharia S/A obteve, junto ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial
(INPI), patente de invenção no ano de 2013. Dois anos após, chegou ao conhecimento dos
administradores a prática de atos violadores de direitos de patente. No entanto, a ação para
reparação de dano causado ao direito de propriedade industrial só foi intentada no ano de 2019.

Você é consultado(a), como advogado(a), sobre o caso. Assinale a opção que apresenta seu
parecer.
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a) A reparação do dano causado pode ser pleiteada, porque o direito de patente é protegido por 20
(vinte) anos, a contar da data do depósito.
b) A pretensão indenizatória, na data da propositura da ação, encontrava-se prescrita, em razão do
decurso de mais de 3 (três) anos.
c) A pretensão indenizatória, na data da propositura da ação, não se encontrava prescrita porque o
prazo de 5 (cinco) anos não havia se esgotado.
d) A reparação do dano causado não pode ser pleiteada, porque a patente concedida não foi objeto
de licenciamento pelo seu titular.

Questão 48

Álvares Florence tem um filho relativamente incapaz e consulta você, como advogado(a), para saber da
possibilidade de transferir para o filho parte das quotas que possui na sociedade empresária Redenção da
Serra Alimentos Ltda., cujo capital social se encontra integralizado. Apoiado na disposição do Código Civil
sobre o assunto, você respondeu que

a) é permitido o ingresso do relativamente incapaz na sociedade, bastando que esteja assistido por
seu pai no instrumento de alteração contratual.
b) não é permitida a participação de menor, absoluta ou relativamente incapaz, em sociedade,
exceto nos tipos de sociedades por ações.
c) não é permitida a participação de incapaz em sociedade, mesmo que esteja representado ou
assistido, salvo se a transmissão das quotas se der em razão de sucessão causa mortis .
d) é permitido o ingresso do relativamente incapaz na sociedade, desde que esteja assistido no
instrumento de alteração contratual, devendo constar a vedação do exercício da administração da
sociedade por ele.

Questão 49

As sociedades empresárias Y e J celebraram contrato tendo por objeto a alienação do
estabelecimento da primeira, situado em Antônio Dias/MG. Na data da assinatura do contrato,
dentre outros débitos regularmente contabilizados, constava uma nota promissória vencida havia
três meses no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). O contrato não tem nenhuma
cláusula quanto à existência de solidariedade entre as partes, tanto pelos débitos vencidos
quanto pelos vincendos.

Sabendo-se que, em 15/10/2018, após averbação na Junta Comercial competente, houve
publicação do contrato na imprensa oficial e, tomando por base comparativa o dia 15/01/2020, o
alienante:

a) responderá pelo débito vencido com o adquirente por não terem decorrido cinco anos da
publicação do contrato na imprensa oficial.
b) não responderá pelo débito vencido com o adquirente em razão de não ter sido estipulada tal
solidariedade no contrato.
c) responderá pelo débito vencido com o adquirente até a ocorrência da prescrição relativa à
cobrança da nota promissória.
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d) não responderá pelo débito vencido com o adquirente diante do decurso de mais de 1 (um) ano
da publicação do contrato na imprensa oficial.

Questão 50

Em virtude do rompimento de uma represa, o Ministério Público do Estado do Acre ajuizou ação
em face da empresa responsável pela sua construção, buscando a condenação pelos danos
materiais e morais sofridos pelos habitantes da região atingida pelo incidente. O pedido foi
julgado procedente, tendo sido fixada a responsabilidade da ré pelos danos causados, mas sem a
especificação dos valores indenizatórios. Em virtude dos fatos narrados, Ana Clara teve sua casa
destruída, de modo que possui interesse em buscar a indenização pelos prejuízos sofridos.

Na qualidade de advogado(a) de Ana Clara, assinale a orientação correta a ser dada à sua cliente.

a) Considerando que Ana Clara não constou do polo ativo da ação indenizatória, não poderá se
valer de seus efeitos.
b) Ana Clara e seus sucessores poderão promover a liquidação e a execução da sentença
condenatória.
c) A sentença padece de nulidade, pois o Ministério Público não detém legitimidade para ajuizar
ação no lugar das vítimas.
d) A prolatação de condenação genérica, sem especificar vítimas ou valores, contraria disposição
legal.

Questão 51

Um advogado elabora uma petição inicial em observância aos requisitos legais. Da análise da
peça postulatória, mesmo se deparando com controvérsia fática, o magistrado julga o pedido
improcedente liminarmente.Diante dessa situação, o patrono do autor opta por recorrer contra o
provimento do juiz, arguindo a nulidade da decisão por necessidade de dilação probatória.

Com base nessa situação hipotética, assinale a afirmativa correta.

a) O advogado pode aduzir que, antes de proferir sentença extintiva, o juiz deve, necessariamente,
determinar a emenda à inicial, em atenção ao princípio da primazia de mérito.
b) Não existem hipóteses de improcedência liminar no atual sistema processual, por traduzirem
restrição do princípio da inafastabilidade da prestação jurisdicional e ofensa ao princípio do devido
processo legal.
c) Somente a inépcia da petição inicial autoriza a improcedência liminar dos pedidos.
d) Nas hipóteses em que há necessidade de dilação probatória, não cabe improcedência liminar do
pedido.

Questão 52
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Bruno ajuizou contra Flávio ação de execução de título executivo extrajudicial, com base em
instrumento particular, firmado por duas testemunhas, para obter o pagamento forçado de R$
10.000,00 (dez mil reais). Devidamente citado, Flávio prestou, em juízo, garantia integral do valor
executado e opôs embargos à execução dentro do prazo legal, alegando, preliminarmente, a
incompetência relativa do juízo da execução e, no mérito, que o exequente pleiteia quantia
superior à do título (excesso de execução).

No entanto, em seus embargos à execução, embora tenha alegado excesso de execução, Flávio
não apontou o valor que entendia ser correto, tampouco apresentou cálculo com o demonstrativo
discriminado e atualizado do valor em questão.

Considerando essa situação hipotética, assinale a afirmativa correta.

a) Os embargos à execução devem ser liminarmente rejeitados, sem resolução do mérito,
porquanto Flávio não demonstrou adequadamente o excesso de execução, ao deixar de apontar o
valor que entendia correto e de apresentar cálculo com o demonstrativo discriminado e atualizado
do valor em questão.
b) O juiz deverá rejeitar as alegações de incompetência relativa do juízo e de excesso de execução
deduzidas por Flávio, por não constituírem matérias passíveis de alegação em sede de embargos à
execução.
c) Os embargos à execução serão processados para a apreciação da alegação de incompetência
relativa do juízo, mas o juiz não examinará a alegação de excesso de execução, tendo em vista que
Flávio não indicou o valor que entendia correto para a execução, não apresentando o cálculo
discriminado e atualizado do valor em questão.
d) O juiz deverá processar e julgar os embargos à execução em sua integralidade, não surtindo
qualquer efeito a falta de indicação do valor alegado como excesso e a ausência de apresentação
de cálculo discriminado e atualizado do valor em questão, uma vez que os embargos foram
apresentados dentro do prazo legal.

Questão 53

Em um processo em que Carla disputava a titularidade de um apartamento com Marcos, este
obteve sentença favorável, por apresentar, em juízo, cópia de um contrato de compra e venda e
termo de quitação, anteriores ao contrato firmado por Carla. A sentença transitou em julgado sem
que Carla apresentasse recurso.

Alguns meses depois, Carla descobriu que Marcos era réu em um processo criminal no qual tinha
sido comprovada a falsidade de vários documentos, dentre eles o contrato de compra e venda do
apartamento disputado e o referido termo de quitação.

Carla pretende, com base em seu contrato, retornar a juízo para buscar o direito ao imóvel. Para
isso, ela pode

a) interpor recurso de apelação contra a sentença, ainda que já tenha ocorrido o trânsito em
julgado, fundado em prova nova.
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b) propor reclamação, para garantir a autoridade da decisão prolatada no juízo criminal, e formular
pedido que lhe reconheça o direito ao imóvel.
c) ajuizar rescisória, demonstrando que a sentença foi fundada em prova cuja falsidade foi apurada
em processo criminal.
d) requerer cumprimento de sentença diretamente no juízo criminal, para que a decisão que
reconheceu a falsidade do documento valha como título judicial para transferência da propriedade
do imóvel para seu nome.

Questão 54

O arquiteto Fernando ajuizou ação exclusivamente em face de Daniela, sua cliente, buscando a
cobrança de valores que não teriam sido pagos no âmbito de um contrato de reforma de
apartamento.

Daniela, devidamente citada, deixou de oferecer contestação, mas, em litisconsórcio com seu
marido José, apresentou reconvenção em peça autônoma, buscando indenização por danos
morais em face de Fernando e sua empresa, sob o argumento de que estes, após a conclusão das
obras de reforma, expuseram, em site próprio, fotos do interior do imóvel dos reconvintes sem
que tivessem autorização para tanto.

Diante dessa situação hipotética, assinale a afirmativa correta.

a) Como Daniela deixou de contestar a ação, ela e seu marido não poderiam ter apresentado
reconvenção, devendo ter ajuizado ação autônoma para buscar a indenização pretendida.
b) A reconvenção deverá ser processada, a despeito de Daniela não ter contestado a ação
originária, na medida em que o réu pode propor reconvenção independentemente de oferecer
contestação.
c) A reconvenção não poderá ser processada, na medida em que não é lícito a Daniela propor
reconvenção em litisconsórcio com seu marido, que é um terceiro que não faz parte da ação
originária.
d) A reconvenção não poderá ser processada, na medida em que não é lícito a Daniela incluir no
polo passivo da reconvenção a empresa de Fernando, que é um terceiro que não faz parte da ação
originária.

Questão 55

Carolina foi citada para comparecer com seu advogado ao Centro Judiciário de Solução de
Conflitos (CEJUSC) da comarca da capital, para Audiência de Mediação (Art. 334 do CPC),
interessada em restabelecer o diálogo com Nestor, seu ex-marido.

O fato de o advogado de seu ex-cônjuge conversar intimamente com o mediador Teófilo, que
asseverava ter celebrado cinco acordos na qualidade de mediador na última semana, retirou sua
concentração e a deixou desconfiada da lisura daquela audiência. Não tendo sido possível o
acordo nessa primeira oportunidade, foi marcada uma nova sessão de mediação para buscar a
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composição entre as partes, quinze dias mais tarde.

Sobre o caso narrado, assinale a afirmativa correta.

a) Carolina pode comparecer sem seu advogado na próxima sessão de mediação.
b) O advogado só pode atuar como mediador no CEJUSC se realizar concurso público específico
para integrar quadro próprio do tribunal.
c) Pode haver mais de uma sessão destinada à conciliação e à mediação, não podendo exceder 2
(dois) meses da data de realização da primeira sessão, desde que necessária(s) à composição das
partes.
d) O mediador judicial pode atuar como advogado da parte no CEJUSC, pois o CPC apenas impede o
exercício da advocacia nos juízos em que desempenhe suas funções.

Questão 56

Daniel, sensibilizado com a necessidade de Joana em alugar um apartamento, disponibiliza-se a
ser seu fiador no contrato de locação, fazendo constar nele cláusula de benefício de ordem. Um
ano e meio após a assinatura do contrato, Daniel é citado em ação judicial visando à cobrança de
aluguéis atrasados.

Ciente de que Joana possui bens suficientes para fazer frente à dívida contraída, Daniel consulta
você, como advogado(a), sobre a possibilidade de Joana também figurar no polo passivo da ação.
Diante do caso narrado, assinale a opção que apresenta a modalidade de intervenção de terceiros
a ser arguida por Daniel em sua contestação.

a) Assistência.
b) Denunciação da lide.
c) Chamamento ao processo.
d) Nomeação à autoria.

Questão 57

A Associação “X”, devidamente representada por seu advogado, visando à proteção de
determinados interesses coletivos, propôs ação civil pública, cujos pedidos foram julgados
improcedentes. Ademais, a associação foi condenada ao pagamento de honorários advocatícios
no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa.

Diante de tal quadro, especificamente sobre os honorários advocatícios, a sentença está

a) correta no que se refere à possibilidade de condenação ao pagamento de honorários e,
incorreta, no que tange ao respectivo valor, porquanto fixado fora dos parâmetros estabelecidos
pelo Art. 85 do CPC.
b) incorreta, pois as associações não podem ser condenadas ao pagamento de honorários
advocatícios, exceto no caso de litigância de ma-fé, no âmbito da tutela individual e coletiva.
c) correta, pois o juiz pode fixar os honorários de acordo com seu prudente arbítrio, observados os
parâmetros do Art. 85 do CPC.
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d) incorreta, pois as associações são isentas do pagamento de honorários advocatícios em ações
civis públicas, exceto no caso de má-fé, hipótese em que também serão condenadas ao pagamento
do décuplo das custas.

Questão 58

Gabriel foi condenado pela prática de um crime de falso testemunho, sendo-lhe aplicada a pena
de 03 anos de reclusão, em regime inicial aberto, substituída a pena privativa de liberdade por
duas restritivas de direitos (prestação de serviços à comunidade e limitação de final de semana).

Após cumprir o equivalente a 01 ano da pena aplicada, Gabriel deixa de cumprir a prestação de
serviços à comunidade. Ao ser informado sobre tal situação pela entidade beneficiada, o juiz da
execução, de imediato, converte a pena restritiva de direitos em privativa de liberdade,
determinando o cumprimento dos 03 anos da pena imposta em regime semiaberto, já que Gabriel
teria demonstrado não preencher as condições para cumprimento de pena em regime aberto.

Para impugnar a decisão, o(a) advogado(a) de Gabriel deverá alegar que a conversão da pena
restritiva de direitos em privativa de liberdade

a) foi válida, mas o regime inicial a ser observado é o aberto, fixado na sentença, e não o
semiaberto.
b) foi válida, inclusive sendo possível ao magistrado determinar a regressão ao regime semiaberto,
restando a Gabriel cumprir apenas 02 anos de pena privativa de liberdade, pois os serviços à
comunidade já prestados são considerados pena cumprida.
c) não foi válida, pois o descumprimento da prestação de serviços à comunidade não é causa a
justificar a conversão em privativa de liberdade.
d) não foi válida, pois, apesar de possível a conversão em privativa de liberdade pelo
descumprimento da prestação de serviços à comunidade, deveria o apenado ser previamente
intimado para justificar o descumprimento.

Questão 59

Durante ação penal em que Guilherme figura como denunciado pela prática do crime de
abandono de incapaz ( Pena: detenção, de 6 meses a 3 anos ), foi instaurado incidente de
insanidade mental do acusado, constatando o laudo que Guilherme era, na data dos fatos (e
permanecia até aquele momento), inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato, em
razão de doença mental. Não foi indicado, porém, qual seria o tratamento adequado para
Guilherme. Durante a instrução, os fatos imputados na denúncia são confirmados, assim como a
autoria e a materialidade delitiva.

Considerando apenas as informações expostas, com base nas previsões do Código Penal, no
momento das alegações finais, a defesa técnica de Guilherme, sob o ponto de vista técnico,
deverá requerer
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a) a absolvição imprópria, com aplicação de medida de segurança de tratamento ambulatorial,
podendo a sentença ser considerada para fins de reincidência no futuro.
b) a absolvição própria, sem aplicação de qualquer sanção, considerando a ausência de
culpabilidade.
c) a absolvição imprópria, com aplicação de medida de segurança de tratamento ambulatorial, não
sendo a sentença considerada posteriormente para fins de reincidência.
d) a absolvição imprópria, com aplicação de medida de segurança de internação pelo prazo
máximo de 02 anos, não sendo a sentença considerada posteriormente para fins de reincidência.

Questão 60

(Adaptada)Sandra, mãe de Enrico, de 4 anos de idade, fruto de relacionamento anterior,
namorava Fábio. Após conturbado término do relacionamento, cujas discussões tinham como
principal motivo a criança e a relação de Sandra com o ex-companheiro, Fábio comparece à
residência de Sandra, enquanto esta trabalhava, para buscar seus pertences.

Na ocasião, ele encontrou Enrico e uma irmã de Sandra, que cuidava da criança. Com raiva pelo
término da relação, Fábio, aproveitando-se da distração da tia, conversa com a criança sobre
como seria legal voar do 8º andar apenas com uma pequena toalha funcionando como
paraquedas. Diante do incentivo de Fábio, Enrico pula da varanda do apartamento com a toalha e
vem a sofrer lesões corporais de natureza gravíssima, já que cai em cima de uma árvore.
Descobertos os fatos, a família de Fábio procura advogado para esclarecimentos sobre as
consequências jurídicas do ato.

Considerando as informações narradas, sob o ponto de vista técnico, deverá o advogado
esclarecer que a conduta de Fábio configura

a) crime de lesão corporal qualificada pela natureza da lesão
b) crime de instigação ao suicídio consumado, com pena inferior àquela prevista para quando há
efetiva morte.
c) crime de instigação ao suicídio na modalidade tentada.
d) crime de homicídio na modalidade tentada.

Questão 61

Inconformado com o comportamento de seu vizinho, que insistia em importunar sua filha de 15
anos, Mário resolve dar-lhe uma “lição” e desfere dois socos no rosto do importunador, nesse
momento com o escopo de nele causar diversas lesões. Durante o ato, entendendo que o vizinho
ainda não havia sofrido na mesma intensidade do constrangimento de sua filha, decide matá-lo
com uma barra de ferro, o que vem efetivamente a acontecer.

Descobertos os fatos, o Ministério Público oferece denúncia em face de Mário, imputando-lhe a
prática dos crimes de lesão corporal dolosa e homicídio, em concurso material. Durante toda a
instrução, Mário confirma os fatos descritos na denúncia.
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Considerando apenas as informações narradas e confirmada a veracidade dos fatos expostos, o(a)
advogado(a) de Mário, sob o ponto de vista técnico, deverá buscar o reconhecimento de que
Mário pode ser responsabilizado

a) apenas pelo crime de homicídio, por força do princípio da consunção, tendo ocorrido a chamada
progressão criminosa.
b) apenas pelo crime de homicídio, por força do princípio da alternatividade, sendo aplicada a regra
do crime progressivo.
c) apenas pelo crime de homicídio, com base no princípio da especialidade.
d) pelos crimes de lesão corporal e homicídio, em concurso formal.

Questão 62

Durante a madrugada, Lucas ingressou em uma residência e subtraiu um computador. Quando se
preparava para sair da residência, ainda dentro da casa, foi surpreendido pela chegada do
proprietário. Assustado, ele o empurrou e conseguiu fugir com a coisa subtraída. Na manhã
seguinte, arrependeu-se e resolveu devolver a coisa subtraída ao legítimo dono, o que
efetivamente veio a ocorrer.

O proprietário, revoltado com a conduta anterior de Lucas, compareceu em sede policial e narrou
o ocorrido. Intimado pelo Delegado para comparecer em sede policial, Lucas, preocupado com
uma possível responsabilização penal, procura o advogado da família e solicita esclarecimentos
sobre a sua situação jurídica, reiterando que já no dia seguinte devolvera o bem subtraído.

Na ocasião da assistência jurídica, o(a) advogado(a) deverá informar a Lucas que poderá ser
reconhecido(a)

a) a desistência voluntária, havendo exclusão da tipicidade de sua conduta.
b) o arrependimento eficaz, respondendo o agente apenas pelos atos até então praticados.
c) o arrependimento posterior, não sendo afastada a tipicidade da conduta, mas gerando aplicação
de causa de diminuição de pena.
d) a atenuante da reparação do dano, apenas, não sendo, porém, afastada a tipicidade da conduta.

Questão 63

André, nascido em 21/11/2001, adquiriu de Francisco, em 18/11/2019, grande quantidade de
droga, com o fim de vendê-la aos convidados de seu aniversário, que seria celebrado em
24/11/2019. Imediatamente após a compra, guardou a droga no armário de seu quarto.

Em 23/11/2019, a partir de uma denúncia anônima e munidos do respectivo mandado de busca e
apreensão deferido judicialmente, policiais compareceram à residência de André, onde
encontraram e apreenderam a droga que era por ele armazenada. De imediato, a mãe de André
entrou em contato com o advogado da família.
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Considerando apenas as informações expostas, na Delegacia, o advogado de André deverá
esclarecer à família que André, penalmente, será considerado

a) inimputável, devendo responder apenas por ato infracional análogo ao delito de tráfico, em
razão de sua menoridade quando da aquisição da droga, com base na Teoria da Atividade adotada
pelo Código Penal para definir o momento do crime.
b) inimputável, devendo responder apenas por ato infracional análogo ao delito de tráfico, tendo
em vista que o Código Penal adota a Teoria da Ubiquidade para definir o momento do crime.
c) imputável, podendo responder pelo delito de tráfico de drogas, mesmo adotando o Código Penal
a Teoria da Atividade para definir o momento do crime.
d) imputável, podendo responder pelo delito de associação para o tráfico, que tem natureza
permanente, tendo em vista que o Código Penal adota a Teoria do Resultado para definir o
momento do crime.

Questão 64

Vanessa foi condenada pela prática de um crime de furto qualificado pela 1ª Vara Criminal de
Curitiba, em razão de suposto abuso de confiança que decorreria da relação entre a vítima e
Vanessa. Como as partes não interpuseram recurso, a sentença de primeiro grau transitou em
julgado. Apesar de existirem provas da subtração de coisa alheia móvel, a vítima não foi ouvida
por ocasião da instrução por não ter sido localizada.

Durante a execução da pena por Vanessa, a vítima é localizada, confirma a subtração por
Vanessa, mas diz que sequer conhecia a autora dos fatos antes da prática delitiva. Vanessa
procura seu advogado para esclarecimento sobre eventual medida cabível.

Considerando apenas as informações narradas, o advogado de Vanessa deve esclarecer que

a) não poderá apresentar revisão criminal, tendo em vista que a pena já está sendo executada,
mas poderá ser buscada reparação civil.
b) caberá apresentação de revisão criminal, sendo imprescindível a representação de Vanessa por
advogado, devendo a medida ser iniciada perante o próprio juízo da condenação.
c) não poderá apresentar revisão criminal em favor da cliente, tendo em vista que a nova prova
não é apta a justificar a absolvição de Vanessa, mas tão só a redução da pena.
d) caberá apresentação de revisão criminal, podendo Vanessa apresentar a ação autônoma
independentemente de estar assistida por advogado, ou por meio de procurador legalmente
habilitado.

Questão 65

Glauber foi denunciado pela prática de um crime de roubo majorado. Durante a audiência de
instrução e julgamento, que ocorreu na ausência do réu, em razão do temor da vítima e da
impossibilidade de realização de videoconferência, o Ministério Público solicitou que a vítima
descrevesse as características físicas do autor do fato.
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Após a vítima descrever que o autor seria branco e baixo e responder às perguntas formuladas
pelas partes, ela foi conduzida à sala especial, para a realização de reconhecimento formal. No
ato de reconhecimento, foram colocados, com as mesmas roupas, lado a lado, Glauber, branco e
baixo, Lucas, branco e alto, e Thiago, negro e baixo, apesar de a carceragem do Tribunal de
Justiça estar repleta de presos para a realização de audiências, inclusive com as características
descritas pela ofendida. A vítima reconheceu Glauber como o autor dos fatos, sendo lavrado auto
subscrito pelo juiz, pela vítima e por duas testemunhas presenciais.

Considerando as informações narradas, o advogado de Glauber, em busca de futuro
reconhecimento de nulidade da instrução ou absolvição de seu cliente, de acordo com o Código
de Processo Penal e a jurisprudência dos Tribunais Superiores, deverá consignar, na assentada da
audiência, seu inconformismo em relação ao reconhecimento realizado pela vítima,

a) em razão da oitiva da vítima na ausência do réu, já que o direito de autodefesa inclui o direito de
presença em todos os atos do processo.
b) tendo em vista que, de acordo com as previsões do Código de Processo Penal, ela não poderia
ter descrito as características do autor dos fatos antes da realização do reconhecimento.
c) em razão das características físicas apresentadas pelas demais pessoas colocadas ao lado do
réu quando da realização do ato, tendo em vista a possibilidade de participarem outras pessoas
com características semelhantes.
d) tendo em vista que o auto de reconhecimento deveria ter sido subscrito pelo juiz, pelo réu, por
seu defensor e pelo Ministério Público, além de três testemunhas presenciais.

Questão 66

Anderson, Cláudio e Jorge arquitetam um plano para praticar crime contra a agência de um
banco, empresa pública federal, onde Jorge trabalhava como segurança. Encerrado o expediente,
em 03/12/2017, Jorge permite a entrada de Anderson e Cláudio no estabelecimento e, em
conjunto, destroem um dos cofres da agência e subtraem todo o dinheiro que estava em seu
interior.

Após a subtração do dinheiro, os agentes roubam o carro de Júlia, que trafegava pelo local, e
fogem, sendo, porém, presos dias depois, em decorrência da investigação realizada.
Considerando que a conduta dos agentes configura os crimes de furto qualificado (pena: 2 a 8
anos e multa) e roubo majorado (pena: 4 a 10 anos e multa, com causa de aumento de 1/3 até
metade), praticados em conexão, após solicitação de esclarecimentos pelos envolvidos, o(a)
advogado(a) deverá informar que

a) a Justiça Federal será competente para julgamento de ambos os delitos conexos.
b) a Justiça Estadual será competente para julgamento de ambos os delitos conexos.
c) a Justiça Federal será competente para julgamento do crime de furto qualificado e a Justiça
Estadual, para julgamento do crime de roubo majorado, havendo separação dos processos.
d) tanto a Justiça Estadual quanto a Federal serão competentes, considerando que não há relação
de especialidade entre estas, prevalecendo o critério da prevenção.
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Questão 67

O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Tiago e Talles, imputando-lhes a prática do
crime de sequestro qualificado, arrolando como testemunhas de acusação a vítima, pessoas que
presenciaram o fato, os policiais responsáveis pela prisão em flagrante, além da esposa do
acusado Tiago, que teria conhecimento sobre o ocorrido.

Na audiência de instrução e julgamento, por ter sido arrolada como testemunha de acusação,
Rosa, esposa de Tiago, compareceu, mas demonstrou que não tinha interesse em prestar
declarações. O Ministério Público insistiu na sua oitiva, mesmo com outras testemunhas tendo
conhecimento sobre os fatos. Temendo pelas consequências, já que foi prestado o compromisso
de dizer a verdade perante o magistrado, Rosa disse o que tinha conhecimento, mesmo contra
sua vontade, o que veio a prejudicar seu marido. Por ocasião dos interrogatórios, Tiago, que seria
interrogado por último, foi retirado da sala de audiência enquanto o corréu prestava suas
declarações, apesar de seu advogado ter participado do ato.

Com base nas previsões do Código de Processo Penal, considerando apenas as informações
narradas, Tiago

a) não teria direito de anular a instrução probatória com fundamento na sua ausência durante o
interrogatório de Talles e nem na oitiva de Rosa na condição de testemunha, já que devidamente
arrolada pelo Ministério Público.
b) teria direito de anular a instrução probatória com fundamento na ausência de Tiago no
interrogatório de Talles e na oitiva de Rosa na condição de testemunha.
c) não teria direito de anular a instrução probatória com base na sua ausência no interrogatório de
Talles, mas deveria questionar a oitiva de Rosa como testemunha, já que ela poderia se recusar a
prestar declarações.
d) não teria direito de anular a instrução probatória com base na sua ausência no interrogatório de
Talles, mas deveria questionar a oitiva de Rosa como testemunha, pois, em que pese seja obrigada
a prestar declarações, deveria ser ouvida na condição de informante, sem compromisso legal de
dizer a verdade.

Questão 68

Luiz foi denunciado pela prática de um crime de estelionato. Durante a instrução, o ofendido
apresentou, por meio de assistente de acusação, documento supostamente assinado por Luiz,
que confirmaria a prática delitiva. Ao ter acesso aos autos, Luiz informa ao patrono ter certeza de
que aquele documento seria falso, pois não foi por ele assinado.

Com base nas informações narradas, de acordo com as previsões do Código de Processo Penal, o
advogado de Luiz poderá

a) alegar apenas a insuficiência de provas e requerer a extração de cópias para o Ministério
Público, mas não poderá, neste processo, verificar a veracidade do documento.
b) alegar, desde que seja procurador com poderes especiais, a falsidade do documento para fins de
instauração de incidente de falsidade.
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c) arguir, com procuração com poderes gerais, a falsidade do documento, gerando incidente de
falsidade em autos em apartado.
d) alegar, oralmente, a falsidade do documento, devendo o incidente ser decidido nos autos
principais.

Questão 69

Tomás e Sérgio foram denunciados como incursos nas sanções penais do crime do Art. 217-A do
Código Penal (estupro de vulnerável), narrando a acusação que, no delito, teria ocorrido ato
libidinoso diverso da conjunção carnal, já que os denunciados teriam passado as mãos nos seios
da criança, e que teria sido praticado em concurso de agentes.

Durante a instrução, foi acostado ao procedimento laudo elaborado por um perito psicólogo
oficial, responsável pela avaliação da criança apontada como vítima, concluindo que o crime teria,
de fato, ocorrido. As partes tiveram acesso posterior ao conteúdo do laudo, apesar de intimadas
da realização da perícia anteriormente.

O magistrado responsável pelo julgamento do caso, avaliando a notícia concreta de que Tomás e
Sérgio, durante o deslocamento para a audiência de instrução e julgamento, teriam um plano de
fuga, o que envolveria diversos comparsas armados, determinou que o interrogatório fosse
realizado por videoconferência. No momento do ato, os denunciados foram ouvidos
separadamente um do outro pelo magistrado, ambos acompanhados por defesa técnica no
estabelecimento penitenciário e em sala de audiência durante todo ato processual.

Insatisfeitos com a atuação dos patronos e acreditando na existência de ilegalidades no
procedimento, Tomás e Sérgio contratam José para assistência técnica. Considerando apenas as
informações narradas, José deverá esclarecer que

a) o interrogatório dos réus não poderia ter sido realizado separadamente, tendo em vista que o
acusado tem direito a conhecer todas as provas que possam lhe prejudicar.
b) não poderia ter sido realizado interrogatório por videoconferência, mas tão só oitiva das
testemunhas na ausência dos acusados, diante do direito de presença do réu e ausência de
previsão legal do motivo mencionado pelo magistrado.
c) o laudo acostado ao procedimento foi válido em relação à sua elaboração, mas o juiz não ficará
adstrito aos termos dele, podendo aceitá-lo ou rejeitá-lo, no todo ou em parte.
d) o laudo deverá ser desentranhado dos autos, tendo em vista que elaborado por apenas um
perito oficial, sendo certo que a lei exige que sejam dois profissionais e que seja oportunizada às
partes apresentação de quesitos complementares.

Questão 70

A sociedade empresária Ômega Ltda. deseja reduzir em 20% o seu quadro de pessoal, motivo
pelo qual realizou um acordo coletivo com o sindicato de classe dos seus empregados, prevendo
um Programa de Demissão Incentivada (PDI), com vantagens econômicas para aqueles que a ele
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aderissem.

Gilberto, empregado da empresa havia 15 anos, aderiu ao referido Programa em 12/10/2018,
recebeu a indenização prometida sem fazer qualquer ressalva e, três meses depois, ajuizou
reclamação trabalhista contra o ex-empregador. Diante da situação apresentada e dos termos da
CLT, assinale a afirmativa correta.

a) A adesão ao Programa de Demissão Incentivada (PDI) não impede a busca, com sucesso, por
direitos lesados.
b) A quitação plena e irrevogável pela adesão ao Programa de Demissão Incentivada (PDI) somente
ocorreria se isso fosse acertado em convenção coletiva, mas não em acordo coletivo.
c) O empregado não terá sucesso na ação, pois conferiu quitação plena.
d) A demanda não terá sucesso, exceto se Gilberto previamente devolver em juízo o valor recebido
pela adesão ao Programa de Demissão Incentivada (PDI).

Questão 71

Antônio Valente é seu cliente por conta de uma reclamação trabalhista ajuizada anteriormente, na qual
vocês se sagraram vitoriosos. Agora, trabalhando para outro empregador, Antônio Valente viu a
possibilidade de passar a exercer suas atividades em teletrabalho, mas sem saber exatamente o que
configuraria essa modalidade. Antes de se candidatar à vaga, Antônio resolveu consultar você a respeito
do tema. Assinale a opção que apresenta, corretamente, sua orientação.

a) O teletrabalho pode ser pactuado, tácita ou expressamente, entre empregado e empregador,
não necessitando constar do instrumento individual de contrato de trabalho.
b) O trabalho em regime de teletrabalho não pressupõe a prestação dos serviços por jornada, por
produção ou por tarefa.
c) O teletrabalho será descaracterizado, caso o empregado, habitualmente, tenha que comparecer
às dependências do empregador e o empregado retornará ao sistema de trabalho presencial.
d) O teletrabalho se dá, total ou parcialmente, fora das dependências do empregador, não se
configurando como trabalho externo, pressupondo a utilização de tecnologias de comunicação e
informação.

Questão 72

Fábio trabalha em uma mineradora como auxiliar administrativo. A sociedade empresária,
espontaneamente, sem qualquer previsão em norma coletiva, fornece ônibus para o
deslocamento dos funcionários para o trabalho, já que ela se situa em local cujo transporte
público modal passa apenas em alguns horários, de forma regular, porém insuficiente para a
demanda.

O fornecimento do transporte pela empresa é gratuito, e Fábio despende cerca de uma hora para
ir e uma hora para voltar do trabalho no referido transporte. Além do tempo de deslocamento,
Fábio trabalha em uma jornada de 8 horas, com uma hora de pausa para repouso e alimentação.
Insatisfeito, ele procura você, como advogado(a), a fim de saber se possui algum direito a
reclamar perante a Justiça do Trabalho. Considerando que Fábio foi contratado em dezembro de
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2017, bem como a legislação em vigor, assinale a afirmativa correta.

a) Fábio faz jus a duas horas extras diárias, em razão do tempo despendido no transporte.
b) Fábio não faz jus às horas extras, pois o transporte fornecido era gratuito.
c) Fábio faz jus às horas extras, porque o transporte público era insuficiente, sujeitando o
trabalhador aos horários estipulados pelo empregador.
d) Fábio não faz jus a horas extras, porque o tempo de transporte não é considerado tempo à
disposição do empregador.

Questão 73

Paulo trabalhou para a Editora Livro Legal Ltda . de 10/12/2017 a 30/08/2018 sem receber as
verbas rescisórias ao final do contrato, sob a alegação de dificuldades financeiras da
empregadora. Em razão disso, ele pretende ajuizar ação trabalhista e procurou você, como
advogado(a). Sabe-se que a empregadora de Paulo estava sob o controle e a direção da sócia
majoritária, a Editora Mundial Ltda.

Assinale a afirmativa que melhor atende à necessidade e à segurança de satisfazer o crédito do
seu cliente.

a) Poderá incluir a sociedade empresária controladora no polo passivo da demanda, e esta
responderá solidariamente com a empregadora, pois se trata de grupo econômico.
b) Poderá incluir a sociedade empresária controladora no polo passivo da demanda, e esta
responderá subsidiariamente com a empregadora, pois se trata de grupo econômico.
c) Não há relação de responsabilização entre as sociedades empresárias, uma vez que possuem
personalidades jurídicas distintas, o que afasta a caracterização de grupo econômico.
d) Não se trata de grupo econômico, porque a mera identidade de sócios não o caracteriza;
portanto, descabe a responsabilização da segunda sociedade empresária.

Questão 74

Rogério foi admitido, em 08/12/2017, em uma locadora de automóveis, como responsável pelo
setor de contratos, razão pela qual não necessitava comparecer diariamente à empresa, pois as
locações eram feitas on-line . Rogério comparecia à locadora uma vez por semana para conferir e
assinar as notas de devolução dos automóveis. Assim, Rogério trabalhava em sua residência, com
todo o equipamento fornecido pelo empregador, sendo que seu contrato de trabalho previa
expressamente o trabalho remoto a distância e as atividades desempenhadas.

Após um ano trabalhando desse modo, o empregador entendeu que Rogério deveria trabalhar nas
dependências da empresa. A decisão foi comunicada a Rogério, por meio de termo aditivo ao
contrato de trabalho assinado por ele, com 30 dias de antecedência. Ao ser dispensado em
momento posterior, Rogério procurou você, como advogado(a), indagando sobre possível ação
trabalhista por causa desta situação.

Sobre a hipótese de ajuizamento, ou não, da referida ação, assinale a afirmativa correta.
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a) Não se tratando da modalidade de teletrabalho, deverá ser requerida a desconsideração do
trabalho em domicílio, já que havia comparecimento semanal nas dependências do empregador.
b) Não deverá ser requerido o pagamento de horas extras pelo trabalho sem limite de horário,
dado o trabalho em domicílio, porém poderá ser requerido trabalho extraordinário em virtude das
ausências de intervalo de 11h entre os dias de trabalho, bem como o intervalo para repouso e
alimentação.
c) Em vista da modalidade de teletrabalho, a narrativa não demonstra qualquer irregularidade a
ser requerida em eventual demanda trabalhista.
d) Deverá ser requerido que os valores correspondentes aos equipamentos usados para o trabalho
em domicílio sejam considerados salário-utilidade.

Questão 75

O sindicato dos empregados X entabulou, com o sindicato dos empregadores Y, uma convenção
coletiva de trabalho para vigorar de julho de 2019 a junho de 2021. Nela ficou acertado que a
jornada seria marcada pelos trabalhadores por meio de um aplicativo desenvolvido pelos
sindicatos; que haveria instituição de banco de horas anual; que, nas jornadas de trabalho de até
7 horas diárias, haveria intervalo para refeição de 20 minutos; e que a participação nos lucros
seria dividida em 4 parcelas anuais.

Considerando o teor da norma coletiva e suas cláusulas, e considerando o disposto na CLT,
assinale a afirmativa correta.

a) A convenção é nula quanto à participação nos lucros, que não pode ser dividida em mais de 2
parcelas anuais.
b) É nula a fixação de pausa alimentar inferior a 30 minutos para jornadas superiores a 6 horas,
mesmo que por norma coletiva.
c) Inválida a cláusula referente à modalidade de registro da jornada de trabalho, que não pode ser
feito por meio de um aplicativo.
d) Inválido o banco de horas estipulado, pois, em norma coletiva, ele somente pode ser realizado
para compensação semestral.

Questão 76

Em setembro de 2019, durante a audiência de um caso que envolvia apenas pedido de adicional
de insalubridade, o Juiz do Trabalho determinou a realização de perícia e que a reclamada
antecipasse os honorários periciais. Inconformada com essa decisão, a sociedade empresária
impetrou mandado de segurança contra esse ato judicial, mas o TRT, em decisão colegiada, não
concedeu a segurança.

Caso a sociedade empresária pretenda recorrer dessa decisão, assinale a opção que indica a
medida recursal da qual deverá se valer.

a) Agravo de Instrumento.
b) Recurso Ordinário.
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c) Agravo de Petição.
d) Recurso de Revista.

Questão 77

Após tentar executar judicialmente seu ex-empregador (a empresa Tecidos Suaves Ltda.) sem
sucesso, o credor trabalhista Rodrigo instaurou o incidente de desconsideração de personalidade
jurídica, objetivando direcionar a execução contra os sócios da empresa, o que foi aceito pelo
magistrado.

De acordo com a CLT, assinale a opção que indica o ato seguinte.

a) O sócio será citado por oficial de justiça para pagar a dívida em 48 horas.
b) O sócio será citado para manifestar-se e requerer as provas cabíveis no prazo de 15 dias.
c) O juiz determinará de plano o bloqueio de bens e valores do sócio, posto que desnecessária a
sua citação ou intimação.
d) Será conferida vista prévia ao Ministério Público do Trabalho, para que o parquet diga se
concorda com a desconsideração pretendida.

Questão 78

O juiz, em sede de execução trabalhista, intimou a parte para cumprir despacho, determinando
que o exequente desse seguimento à execução, indicando os meios de prosseguimento na
execução, já que não foram encontrados bens no patrimônio do réu.

Com fundamento na legislação vigente, assinale a afirmativa correta.

a) O processo ficará parado aguardando a manifestação do exequente por período indefinido de
tempo.
b) A declaração de prescrição somente poderá ocorrer por requerimento da parte contrária.
c) A prescrição intercorrente ocorrerá após dois anos, se a parte não cumprir com o comando
judicial.
d) O juiz deverá intimar novamente a parte, a fim de dar início ao curso do prazo prescricional.

Questão 79

Em março de 2019, durante uma audiência trabalhista que envolvia a sociedade empresária ABC
S/A, o juiz indagou à pessoa que se apresentou como preposto se ela era empregada da empresa,
recebendo como resposta que não. O juiz, então, manifestou seu entendimento de que uma
sociedade anônima deveria, obrigatoriamente, fazer-se representar por empregado, concluindo
que a sociedade empresária não estava adequadamente representada. Decretou, então, a revelia,
excluiu a defesa protocolizada e sentenciou o feito na própria audiência, julgando os pedidos
inteiramente procedentes.

Diante desse quadro e do que prevê a CLT, assinale a afirmativa correta.
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a) Nada há a ser feito, porque uma S/A, por exceção, precisa conduzir um empregado para
representá-la.
b) O advogado da ré deverá interpor recurso ordinário no prazo de 8 dias, buscando anular a
sentença, pois o preposto não precisa ser empregado da reclamada.
c) O advogado da ré deverá impetrar mandado de segurança, porque a exigência de que o
preposto seja empregado, por não ser prevista em Lei, violou direito líquido e certo da empresa.
d) Uma vez que a CLT faculta ao juiz aceitar ou não como preposto pessoa que não seja
empregada, o advogado deverá formular um pedido de reconsideração judicial.

Questão 80

Você foi contratado(a) para atuar nas seguintes ações trabalhistas:

(i) uma ação de cumprimento, como advogado da parte autora;

(ii) uma reclamação plúrima, também como advogado da parte autora;

(iii) uma reclamação trabalhista movida por João, ex-empregado de uma empresa, autor da ação;

(iv) uma reclamação trabalhista, por uma sociedade empresária, ré na ação.

Sobre essas ações, de acordo com a legislação trabalhista em vigor, assinale a afirmativa correta.

a) Tanto na ação de cumprimento como na ação plúrima, todos os empregados autores deverão
obrigatoriamente estar presentes. O mesmo deve ocorrer com João. Já a sociedade empresária
poderá se fazer representar por preposto não empregado da ré.
b) O sindicato de classe da categoria poderá representar os empregados nas ações plúrima e de
cumprimento. João deverá estar presente, em qualquer hipótese, de forma obrigatória. A sociedade
empresária tem que se fazer representar por preposto, que não precisa ser empregado da ré.
c) Nas ações plúrima e de cumprimento, a parte autora poderá se fazer representar pelo Sindicato
da categoria. João deverá estar presente, mas, por doença ou motivo ponderoso comprovado,
poderá se fazer representar por empregado da mesma profissão ou pelo seu sindicato. Na ação em
face da sociedade empresária, o preposto não precisará ser empregado da ré.
d) O sindicato da categoria poderá representar os empregados nas ações plúrima e de
cumprimento. João deverá estar presente, mas, por doença ou motivo ponderoso comprovado,
poderá se fazer representar por empregado da mesma profissão ou pelo seu sindicato. Na ação em
face da sociedade empresária, o preposto deverá, obrigatoriamente, ser empregado da ré.
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